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Esta autorização não obsta à prolação de um despacho excepcional de 
descongelamento, pelo que, ao abrigo do n.º 7 do artigo 12.º do Decreto -Lei 
n.º 41/84, de 3 de Fevereiro, na redacção que lhe foi dada pelo artigo 15.º 
do Decreto -Lei n.º 215/87, de 29 de Maio, determina -se o descongelamento 
com carácter excepcional de um lugar para a Divisão de Documentação e 
Informação Jurídica do Supremo Tribunal de Justiça.

O presente Despacho produz efeitos a 2 de Novembro de 2007.
4 de Fevereiro de 2008. — O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carva-

lho Pinto de Sousa. — O Ministro de Estado e das Finanças, Fernando 
Teixeira dos Santos. 

 MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
e dos Assuntos Europeus

Despacho n.º 4415/2008
Atento o disposto no n.º 5 do artigo 6.º do Decreto -Lei n.º 459/85, de 

4 de Novembro, na redacção dada pelo Decreto -Lei n.º 97/2006, de 5 de 
Junho, Decreto -Lei n.º 133/85, de 2 de Maio, artigo n.º 2 do Decreto -Lei 
n.º 123/2005, de 3 de Agosto e em conformidade com o mapa anexo ao 
Decreto -Lei n.º 29/2004, de 6 de Fevereiro:

Nos termos da alínea a) do n.º 3 do Despacho n.º 11 539/2007, pu-
blicado no Diário da República, 2.ª Série, de 12 de Junho de 2007, 
determino a prorrogação do contrato administrativo de provimento, até 
31 de Julho de 2008, do Eng.º Pedro Manuel Silva Esteves Pereira para 
continuar a desempenhar as funções de Adido Técnico na Representa-
ção Permanente de Portugal junto da União Europeia — REPER, em 
Bruxelas, com efeitos a partir de 3 de Fevereiro de 2008.

25 de Janeiro de 2008. — O Secretário de Estado Adjunto e dos 
Assuntos Europeus, Manuel Lobo Antunes. 

 Gabinete do Secretário de Estado
das Comunidades Portuguesas

Despacho n.º 4416/2008
Nos termos do disposto na alínea f) do n.º 4 do artigo 24º do Decreto-

-Lei n.º 204/2006, de 27 de Outubro, é o Senhor Carl Viggo Axelssen 
exonerado, a seu pedido, do cargo de Vice -Cônsul Honorário de Portugal 
em Kristiansand, Noruega.

6 de Fevereiro de 2008. — O Secretário de Estado das Comunidades 
Portuguesas, António Fernandes da Silva Braga. 

 Gabinete de Organização, Planeamento e Avaliação

Despacho n.º 4417/2008
Na sequência da publicação do Decreto -Lei n.º 215/2006, de 27 de 

Outubro, que aprovou a Lei Orgânica do Ministério da Cultura, e do 
disposto na alínea a) do n.º 1 do artigo 4º do mesmo diploma, que criou 
o Gabinete de Planeamento, Estratégia, Avaliação e Relações Internacio-
nais, abreviadamente designado por GPEARI, foi publicado o Decreto 
Regulamentar n.º 33/2007, de 29 de Março, definindo a respectiva missão 
e atribuições, bem como o tipo de organização interna, consubstanciada 
no modelo de estrutura hierarquizada.

Através da Portaria n.º 367/2007, de 30 de Março, foi determinada 
a estrutura nuclear do GPEARI e as competências das respectivas uni-
dades orgânicas.

Através da Portaria n.º 389/2007, de 30 de Março, foi fixado n número 
máximo de unidades orgânicas flexíveis do GPEARI.

Neste contexto e com vista a garantir o normal funcionamento dos 
serviços, urge nomear os respectivos dirigentes.

Assim, ao abrigo dos nos 1 e 2 do artigo 27º da lei n.º 2/2004, de 15 de 
Janeiro, na redacção dada pela lei n.º 51/2005, de 30 de Agosto, nomeio a 
licenciada Isabel Maria Fonseca Ferreira, Inspectora Superior da carreira 
de Inspector Superior, para exercer, em regime de substituição, o cargo 
de Chefe de Divisão da Unidade Funcional de Estratégia e Avaliação, 
visto possuir o perfil adequado à prossecução dos objectivos da referida 
unidade flexível, conforme decorre da nota curricular anexa.

A presente nomeação produz efeitos a 1 de Fevereiro de 2008.
28 de Janeiro de 2008. — A Directora -Geral, Patrícia Salvação Bar-

reto.

ANEXO

Nota Curricular
Elementos de identificação:
Isabel Maria Fonseca Ferreira, nascido a 28 de Março de 1963, resi-

dente em Estoril, inspectora superior do quadro de pessoal da Inspecção-
-Geral das Actividades Culturais.

Habilitações académicas e profissionais:
Licenciatura em Direito pela Faculdade de Direito da Universidade 

Católica Portuguesa, concluída em 1987, com média final de 12 va-
lores;

Diploma de Especialização em Qualidade Total na Administração 
Pública, com média final de 16,5 valores, do Instituto Nacional de 
Administração (concluído em Fevereiro de 2007);

Frequência do Diploma de Especialização em Liderança e Gestão de 
Pessoas, do Instituto Nacional de Administração (2007);

Formadora certificada pelo Instituto de Emprego e Formação Pro-
fissional (desde 2003);

Curso de Especialização em Estudos Europeus, com média final 
de 15 valores, do Instituto Superior de Economia e Gestão, Lisboa 
(concluído em 1994)

Frequência de diversas acções de formação, seminários, congressos 
e colóquios nas diversas áreas de Direito Administrativo, Auditoria, 
Gestão Pública e organizacional, Recursos Humanos, Liderança e com-
portamental.

Experiência profissional:
De 1 de Dezembro de 2006 a 29 de Janeiro de 2008 — Gabinete de 

Sua Exa. a Ministra da Cultura — Destacada para desempenhar funções 
de apoio técnico especializado no Gabinete, tendo em vista a concre-
tização dos trabalhos decorrentes do PRACE, designadamente todo o 
processo legislativo, bem como outros estudos ou trabalhos directamente 
relacionados com este Programa;

Desde 1 de Agosto de 2006 — Inspecção -Geral das Actividades 
Culturais — Inspectora superior da Inspecção -Geral das Actividades 
Culturais, por transferência, afecta à Divisão de Inspecção e Gestão;

De 1 de Novembro de 2000 a 31 de Julho de 2006 — Inspecção -Geral 
da Administração Pública — (Ministerial das Finanças e da Administra-
ção Pública) — Inspectora superior com funções de coordenação desde 
Fevereiro de 2002 até Julho de 2006, na categoria de inspectora principal 
de 1 de Novembro de 2000 a 31 de Março de 2004 e na categoria de 
inspectora superior desde 1 de Abril de 2004. Durante todo esse período 
esteve afecta aos Serviços de Inspecção e Auditoria;

De Maio 1997 a Outubro de 2000 — Direcção -Geral das Autar-
quias Locais — Técnica superior principal da carreira técnica superior, 
de nomeação definitiva desde 11 de Agosto de 1999. Anteriormente 
desempenhou funções de técnica superior em regime de contrato de 
trabalho a termo certo. Esteve afecta à Direcção de Serviços Jurídicos 
e à Divisão de Estudos e Articulação Sectorial da Direcção de Serviços 
de Modernização e Dinamização Administrativa;

Entre 1996 e 1997 — Direcção -Geral do Tribunal de Contas — De-
sempenhou funções de técnica superior em regime de contrato de traba-
lho a termo certo, no sector de fiscalização sucessiva à Administração 
Local;

Entre 1988 e 1995 — Câmara Municipal de Cascais — Desempenhou 
funções de técnica superior em regime de contrato de trabalho a termo 
certo e posteriormente em regime de prestação de serviços. Esteve 
afecta como jurista à Divisão de Trânsito e Transportes Públicos, à 
Divisão de Assuntos Jurídicos e à Divisão de Assuntos Metropolitanos 
e Comunitários.

Funções de maior relevo:
Apoio técnico especializado ao Gabinete da Ministra da Cultura, no 

âmbito do PRACE, designadamente todo o processo legislativo decor-
rente da concretização deste Programa ao referido Ministério, bem como 
acompanhamento da sua implementação e demais trabalhos ou estudos 
directamente relacionados com esta matéria;

Coordenadora do Grupo de Trabalho de Reestruturação do Ministério 
da Cultura (cf. Despacho n.º 30/2005, de 16 de Novembro do Presidente 
da Comissão Técnica do PRACE);

Apoio técnico especializado à Comissão Técnica do PRACE;
Representou a Inspecção -Geral da Administração Pública no Grupo 

de Estados contra a Corrupção (GRECO) no âmbito da Avaliação do 2º 
ciclo a Portugal pelo Conselho da Europa (2005);

Integrou Grupo de Trabalho sobre Áreas de vocação do Estado 
(funções do Estado) do Ministério das Finanças em representação da 
Inspecção -Geral Administração Pública (2003);
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Representou a Inspecção -Geral da Administração Pública e coordenou 
equipa de inspectores em missão de cooperação interinstitucional com 
congéneres gregas (2001);

Integrou grupo de recepção e acompanhamento da visita à Inspecção-
-Geral da Administração Pública de duas estagiárias da Escola de Admi-
nistração Pública de Varsóvia, no âmbito de acção de intercâmbio escolar 
e profissional internacional, no quadro de cooperação interinstitucional 
com o Instituto Nacional de Administração (2001);

Exerceu funções de coordenação de equipas de auditoria da Inspecção-
-Geral da Administração Pública entre 2001 e 2006;

Desempenhou funções de apoio técnico especializado na sua área 
de formação académica, bem como integrou equipas de inspecção do 
Tribunal de Contas às Autarquias Locais;

Desempenhou funções consultivas de natureza científico -técnico, de 
concepção e redacção de diplomas legais, bem como de regulamentos 
internos no âmbito das atribuições e competências dos organismos em 
que desenvolveu a sua actividade, designadamente na Inspecção -Geral 
da Administração Pública e na Direcção -Geral das Autarquias Locais;

Integrou diversos grupos de trabalho e participou em diversas rondas 
negociais da Administração Pública com as organizações sindicais no 
domínio da feitura de diplomas legais, no âmbito das competências da 
Direcção -Geral das Autarquias Locais;

Elaborou diversos pareceres técnico -jurídicos, estudos e propostas 
de decisão no âmbito das suas funções como jurista, bem como inte-
grou diversos grupos de trabalho, comissões de abertura e análise de 
propostas no âmbito de processos de aquisições de bens e serviços e 
de empreitadas de obras públicas, júris de concurso de recrutamento e 
selecção de pessoal, entre outros. 

 MINISTÉRIOS DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS
E ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Despacho n.º 4418/2008
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 89.º e do n.º 1 do artigo 

90.º do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, é prorrogada até 31 de 
Março de 2008 a licença sem vencimento do subcomissário M/133496 
da PSP, Ângelo António Coelho Ferreira, para continuação do desem-
penho de funções em organismo internacional — International Civilian 
Office/European Union Special Representative/Preparation Team.

 O presente despacho produz efeitos desde 1 de Dezembro de 2007.
14 de Janeiro de 2008. — O Secretário de Estado dos Negó-

cios Estrangeiros e da Cooperação, João Titterington Gomes 
Cravinho. — O Secretário de Estado Adjunto e da Administração In-
terna, José Manuel dos Santos de Magalhães. 

 Despacho n.º 4419/2008
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 89.º e do n.º 1 do ar-

tigo 90.º do Decreto -Lei n.º 100/99, de 31 de Março, é prorrogada pelo 
período de doze meses, a licença sem vencimento do agente principal 
M/143165 da PSP Paulo Jorge de Castro Oliveira Martins, para exercício 
de funções em organismo internacional — Organização das Nações 
Unidas (MINUSTAH).

O presente despacho produz efeitos desde 1 de Julho de 2007.
30 de Janeiro de 2008. — O Secretário de Estado dos Negó-

cios Estrangeiros e da Cooperação, João Titterington Gomes 
Cravinho. — O Secretário de Estado Adjunto e da Administração In-
terna, José Manuel dos Santos de Magalhães. 

 MINISTÉRIO DAS FINANÇAS
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Gabinete do Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais
Louvor n.º 65/2008

Ao cessar funções como Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais do 
XVII Governo Constitucional, é de justiça prestar público louvor a Maria 
de Lurdes Santos Araújo Roque Pimentel, minha secretária pessoal, 
pela forma competente, dedicada e leal com que desempenhou as suas 
funções. Dotada de excepcionais qualidades pessoais, aliou sempre ao 
seu desempenho um elevado sentido de responsabilidade, manifestando 
sempre total disponibilidade, eficiência e dedicação.

1 de Fevereiro de 2008. — O Secretário de Estado dos Assuntos 
Fiscais, João José Amaral Tomaz. 

 Louvor n.º 66/2008
Ao cessar funções como Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais no 

XVII Governo Constitucional, louvo o licenciado Guilherme Valdemar 
Goulão dos Reis de Oliveira Martins pela qualidade do trabalho desempe-
nhado neste gabinete, designadamente no acompanhamento das matérias 
relacionadas com o IRC e Benefícios Fiscais, bem como da preparação 
dos respectivos processos para despacho. Destaco, ainda, o seu excelente 
relacionamento pessoal com os restantes membros do Gabinete bem 
como com todos os dirigentes e funcionários das diversas entidades com 
quem, no decurso da sua actividade, teve de se relacionar. 

1 de Fevereiro de 2008. — O Secretário de Estado dos Assuntos 
Fiscais, João José Amaral Tomaz. 

 Louvor n.º 67/2008
Ao cessar as funções de Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais 

do XVII Governo Constitucional, é -me grato louvar o desempenho pro-
fissional, zelo e lealdade dos elementos afectos à secretaria de apoio do 
meu Gabinete, Antónia Ramos Serrano Quintão Caldeira, Dulce Fontes 
Fernandes Lopes Gomes, Maria Celeste da Conceição Viegas, Maria 
de Lourdes Neto, Maria do Carmo Marques dos Santos, Maria Ivone 
Papucides Gomes, Maria Júlia da Silva e Natália Frias Simão.

1 de Fevereiro de 2008. — O Secretário de Estado dos Assuntos 
Fiscais, João José Amaral Tomaz. 

 Louvor n.º 68/2008
Ao cessar funções como Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais 

no XVII Governo Constitucional, louvo a licenciada Ana Cristina de 
Oliveira Carmona Bicho pela qualidade do trabalho desempenhado neste 
Gabinete, designadamente no acompanhamento das matérias relacio-
nadas com a Justiça Tributária e DGITA, bem como da preparação dos 
respectivos processos para despacho. Destaco, ainda, o seu excelente 
relacionamento pessoal com os restantes membros do Gabinete bem 
como com todos os dirigentes e funcionários das diversas entidades com 
quem, no decurso da sua actividade, teve de se relacionar.

1 de Fevereiro de 2008. — O Secretário de Estado dos Assuntos 
Fiscais, João José Amaral Tomaz. 

 Louvor n.º 69/2008
Ao cessar funções como Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais 

no XVII Governo Constitucional, louvo a licenciada Ana Maria da 
Silva Santos pela qualidade do trabalho desempenhado neste Gabinete, 
designadamente no acompanhamento das matérias relacionadas com a 
preparação do Orçamento do Estado e acompanhamento permanente 
da cobrança dos impostos geridos pela DGCI e DGAIEC. Destaco, 
ainda, o seu excelente relacionamento pessoal com os restantes mem-
bros do Gabinete bem como com todos os dirigentes e funcionários 
das diversas entidades com quem, no decurso da sua actividade, teve 
de se relacionar.

1 de Fevereiro de 2008. — O Secretário de Estado dos Assuntos 
Fiscais, João José Amaral Tomaz. 

 Louvor n.º 70/2008
Ao cessar funções como Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais 

no XVII Governo Constitucional, louvo a licenciada Maria das Dores 
Sousa Queiroz Carvalho Sampaio pela dedicação, competência, sentido 
de responsabilidade e total disponibilidade como desempenhou as suas 
funções de coordenadora da secretaria de apoio ao meu Gabinete.

1 de Fevereiro de 2008. — O Secretário de Estado dos Assuntos 
Fiscais, João José Amaral Tomaz. 

 Direcção-Geral das Alfândegas e dos Impostos
Especiais sobre o Consumo

Direcção de Serviços de Gestão de Recursos Humanos

Despacho (extracto) n.º 4420/2008
Por despacho de 23 de Janeiro de 2008 do subdirector -geral das 

Alfândegas e dos Impostos Especiais sobre o Consumo, licenciado 
José Manuel da Costa Martins, emitido no uso dos poderes que lhe 
foram delegados:

Precedendo concurso interno de acesso, foram promovidos, à ca-
tegoria de secretário aduaneiro de 1.ª classe, da carreira de secretário 




